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 Ata da quadragésima nona reunião do Comitê Intersetorial Para o 1 
Desenvolvimento Integral da Primeira Infância, doravante Comitê Primeira Infância 2 
realizada  aos vinte e sete dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, às 3 
quatorze horas e doze minutos, de forma presencial no auditório da EMAPS, Rua D. 4 
Pedro, 25, Participaram da reunião, representantes da Secretaria Municipal da 5 

Mulher, da Cidadania, da Diversidade e dos Direitos Humanos (SEMULHER), da 6 
Secretaria de Governo (SEGOV), da Secretaria Municipal de Educação (SEDUC), da 7 
Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS), da Secretaria de Cultura (SECULT), 8 
da Secretaria de Esportes (SEMES), da Secretaria Municipal de Segurança (SESEG), 9 
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos (SEINFRA), bem como 10 

representantes dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 11 
(CMDCA), Conselho Municipal de Educação – CME. A reunião teve como pauta 12 

principal, o monitoramento do processo de revisão do Plano Municipal Santos 13 
pela Primeira Infância, com o objetivo de promover os ajustes necessários à 14 
estrutura das ações, metas, indicadores, prazos e responsabilidades, visando conferir 15 
maior objetividade, viabilidade e efetividade ao Plano. Durante a reunião, foram 16 
discutidos os seguintes aspectos: a) Fracionamento dos períodos de execução: Foi 17 

destacada a necessidade de revisar os períodos atualmente estabelecidos para 18 

execução das ações, especialmente aqueles considerados demasiadamente longos, 19 
buscando seu fracionamento em etapas intermediárias e mensuráveis. A medida 20 
permitirá o acompanhamento periódico do cumprimento das metas e a identificação 21 

antecipada de eventuais dificuldades de execução. b) Revisão das fontes de 22 
recursos e previsões orçamentárias: Foi ressaltada a importância de revisar as 23 

fontes de financiamento indicadas para cada ação, verificando sua compatibilidade 24 

com os instrumentos de planejamento e orçamento municipal e, quando necessário, 25 

identificando outras possibilidades de recursos, “externos”, para garantir a execução 26 
das ações previstas. c) Revisão dos órgãos corresponsáveis: Foi considerada 27 
necessária a atualização dos órgãos responsáveis e corresponsáveis por cada ação, 28 

assegurando que estejam indicadas as áreas efetivamente envolvidas na execução, 29 
de modo a fortalecer a articulação Inter setorial e a responsabilização institucional. d) 30 

Metas, indicadores e monitoramento: Foi reforçada a necessidade de 31 
aperfeiçoamento das metas e indicadores, buscando estabelecer parâmetros 32 
objetivos, quantitativos ou qualitativos, que permitam verificar periodicamente o 33 
andamento e os resultados das ações previstas no Plano. Foi destacada a 34 

necessidade de organização de audiências públicas nos diferentes territórios do 35 
Município, como etapa fundamental para assegurar a participação social no processo 36 
de revisão do Plano. As audiências deverão possibilitar a escuta das comunidades, 37 

dos equipamentos públicos, dos profissionais da rede, das organizações da 38 
sociedade civil e demais atores envolvidos com a primeira infância, permitindo a 39 
identificação das especificidades e necessidades de cada território. As contribuições 40 
obtidas deverão ser sistematizadas e consideradas na consolidação da versão final 41 

do Plano, fortalecendo seu caráter participativo e sua aderência à realidade do 42 
Município. Como encaminhamentos da reunião, ficou estabelecido: 1-Dar 43 
continuidade à revisão técnica das ações do Plano, especialmente quanto aos prazos 44 
de execução, metas, indicadores, fontes de recursos e órgãos corresponsáveis; 2-45 
Avaliar o fracionamento dos períodos de execução mais extensos, estabelecendo 46 

etapas intermediárias que possibilitem o monitoramento contínuo;3-Revisar a 47 
indicação das fontes orçamentárias e de financiamento relacionadas às ações;4-48 
Atualizar a matriz de responsabilidades dos órgãos envolvidos, considerando a efetiva 49 

competência e participação de cada área;5-Estruturar e organizar as audiências 50 
públicas territoriais, definindo cronograma, locais, metodologia e estratégia de 51 
divulgação;6-Sistematizar as contribuições resultantes das audiências públicas e 52 
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incorporá-las, quando pertinentes, à versão final do Plano;7-Após a conclusão da 53 
revisão técnica e da etapa de participação social, preparar a versão consolidada do 54 
Plano para posterior apresentação à Câmara Municipal, com previsão para outubro de 55 
2026, observadas as etapas administrativas e institucionais necessárias. Ressaltou-56 
se, por fim, que a revisão do Plano deverá assegurar integração Intersetorial, 57 

responsabilidade institucional, participação social, viabilidade orçamentária, definição 58 
clara de responsabilidades e mecanismos permanentes de monitoramento, de modo a 59 
fortalecer a política municipal de promoção e garantia dos direitos das crianças na 60 
primeira infância. Após as considerações sobre a revisão do PMSPI, em curso, foram 61 
dados os informes sobre o 4º Seminário Santos pela Primeira Infância - Todas as 62 

Infâncias Importam a ocorrer na última semana do mês de agosto, enfatizando que as 63 
inscrições estão abertas e que há necessidade de divulgação entre os nossos 64 

servidores para que não fiquem de fora, visto que outras cidades se interessaram em 65 
comparecer e há número limitado de participantes tanto para o dia vinte e quatro, 66 
quanto para o dia vinte e cinco. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, 67 
sendo lavrada a presente ata para registro e ciência dos participantes.  Santos, 27 de 68 
julho de 2026 69 

 70 

Suzete Faustina dos Santos 71 
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